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DESPACHO N.º 594/GAB/PAAL/PGM/H/2025 

 

PROCESSO (SIGED): 00000.0.066311/2025 

INTERESSADO (A): SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO / 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ASSUNTO: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

220/2010. RATIFICAÇÃO DE PARECER JURÍDICO. AJUSTES 

REDACIONAIS EM MINUTA DE PROJETO DE LEI. 

 

Vistos, etc. 

 

Trata-se de análise do SIGED nº 0.066311/2025, autuado em 28 de maio 

de 2025, instaurado pela Secretaria Municipal de Educação, o qual versa sobre 

proposta de alteração da Lei Complementar nº 220, de 29 de dezembro de 2010, que 

"Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos Profissionais da Educação 

Básica Pública do Município de Cuiabá e dá outras providências". 

 

Os autos foram regularmente encaminhados a esta Procuradoria Geral do 

Município para emissão de manifestação jurídica acerca da proposição legislativa 

apresentada, notadamente quanto aos seus aspectos formais e materiais, em 

conformidade com o ordenamento jurídico vigente. 

 

Compulsando os elementos instrutórios do presente feito, e após detida 

análise da documentação acostada, verifica-se que a matéria submetida à 

apreciação desta especializada guarda intrínseca e manifesta conexão com o 

objeto examinado no bojo do Processo SIGED 0.038225/2025. 

 

Naquele procedimento administrativo, após criteriosa avaliação, foi exarado 

o Parecer Jurídico n.º 148/PAAL/PGM/H/2025, da lavra da Procuradoria Adjunta de 

Assuntos Administrativos e Legislativos, também juntado nos autos do presente 

SIGED. 

 

Considerando a patente identidade entre os projetos de lei submetidos à 

apreciação desta Procuradoria em ambos os processos, bem como a absoluta 

similitude das questões jurídicas suscitadas e dos fundamentos fáticos que os 

motivaram, adota-se, em homenagem aos princípios da economia processual e 

da celeridade administrativa, o entendimento técnico-jurídico já 

consubstanciado no referido Parecer Jurídico, cujos termos, fundamentos e 

conclusões passam, por remissão, a integrar a presente manifestação como se 

aqui estivessem integralmente transcritos. 

 

Destarte, por meio deste despacho, ratificam-se integralmente os 

termos e as conclusões exaradas no bojo do Parecer Jurídico n.º 

148/PAAL/PGM/H/2025, o qual analisou de forma pormenorizada e exauriente os 

aspectos de legalidade e constitucionalidade da proposta de alteração legislativa em 

comento, oferecendo o indispensável suporte jurídico para o regular prosseguimento 

da iniciativa legislativa emanada do Poder Executivo Municipal. 

 

A referida peça opinativa abordou satisfatoriamente a competência 

municipal para legislar sobre a matéria, a observância do processo legislativo e a 

compatibilidade da proposição com as normas hierarquicamente superiores, 

concluindo pela sua viabilidade jurídica. 
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Adicionalmente, e em complemento à análise já efetuada, cumpre registrar 

que, no curso da apreciação desenvolvida no âmbito desta Procuradoria Geral do 

Município, especificamente no que tange à minuta do projeto de lei que acompanha o 

presente processo, identificou-se a necessidade de promover ajustes formais e de 

natureza eminentemente redacional. 

 

As modificações que foram devidamente incorporadas à versão final da 

minuta de projeto de lei ora anexada a este expediente, foram implementadas com o 

precípuo objetivo de conferir maior clareza e precisão normativa ao texto legal 

proposto, robustecer a segurança jurídica da futura norma e assegurar o estrito 

cumprimento dos preceitos de técnica legislativa meticulosamente estabelecidos pela 

Lei Complementar Municipal nº 176, de 29 de dezembro de 2008. 

 

O referido diploma legal, que "Dispõe sobre a elaboração, redação, 

alteração e consolidação das leis municipais e estabelece normas para a consolidação 

dos atos normativos que menciona", visa garantir a inteligibilidade, a ordem lógica, a 

concisão e a uniformidade terminológica das disposições normativas, contribuindo 

para a qualidade e eficácia da legislação municipal. 

 

Diante de todo o exposto, considerando a análise empreendida e a 

fundamentação expendida, esta Procuradoria Geral do Município ratifica, na íntegra, o 

Parecer Jurídico n.º 148/PAAL/PGM/H/2025, exarado no SIGED 0.038225/2025, por 

seus próprios e jurídicos fundamentos, os quais se mostram integralmente 

aplicáveis à matéria versada no presente SIGED nº 0.066311/2025. 

 

Ademais, informa-se que foram realizados os ajustes redacionais na 

minuta do projeto de lei, nos termos anunciados no corpo deste despacho, 

encontrando-se a versão revisada e consolidada devidamente anexa para as 

providências ulteriores. 

 

Por fim, devolve-se os presentes autos à Secretaria Municipal de Governo, 

acompanhados da minuta do projeto de lei devidamente ajustada, para que adote as 

providências subsequentes necessárias ao regular trâmite da proposição legislativa. 

 

Cuiabá, [data da assinatura eletrônica]. 

 

 

 
assinado eletronicamente 

HERMANO JOSÉ DE CASTRO LEITE 

Procurador-Chefe de Assuntos Administrativos e Legislativos 

ATO GP Nº 982/2025 
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MENSAGEM Nº ____/2025 

 

EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE, 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES VEREADORES, 

 

Tenho a honra de encaminhar à elevada consideração dessa Casa Legislativa 

o incluso Projeto de Lei que “Altera a lei complementar n° 220, de 22 de dezembro de 

2010, que dispõe sobre a lei orgânica dos profissionais da secretaria municipal de 

educação”, para a devida apreciação e deliberação pelo soberano plenário deste 

parlamento. 

 

A presente proposta legislativa tem por finalidade promover a necessária 

adequação normativa quanto ao período de férias dos professores da rede pública 

municipal de ensino, em virtude de interpretações divergentes da legislação atualmente 

vigente, que vêm ocasionando impactos significativos à Administração Pública, tanto na 

esfera financeira quanto judicial. 

 

Atualmente, em razão da redação do art. 48, inciso I, alíneas a e b da Lei 

Complementar nº 220/2010, muitos profissionais do magistério têm ingressado com 

demandas judiciais sustentando o direito ao recebimento do terço constitucional 

também sobre esse período de recesso, defendendo que a legislação municipal trata o 

referido período como “férias’ ao término do primeiro semestre. 

 

O período de recesso que, em essência, conforme previsto nas normas 

internas e na prática administrativa adotada, demonstra que o referido período 

corresponde a recesso escolar, voltado prioritariamente a atividades de planejamento 

pedagógico, não se confunde com férias regulamentares, para fins legais ou 

remuneratórios. 

 

Nesse sentido, conforme as diretrizes normativas aplicáveis ao calendário 

escolar e ainda em conformidade com a prática administrativa consolidada, resta 

evidenciado que o referido período, no meio do ano letivo, caracteriza-se como recesso 

escolar. 

 

Importante destacar que, além desse recesso, os professores já usufruem de 

30 (trinta) dias de férias ao final do ano letivo, conforme estabelecido no calendário 

escolar. 

 

A redação atualmente vigente tem dado margem a interpretações 

equivocadas, resultando no ajuizamento de ações que pleiteiam o pagamento do 

adicional de 1/3 (um terço) sobre um suposto período total de 45 (quarenta e cinco) dias 

de férias, o que acarreta impactos significativos ao erário e compromete a racionalidade 

da gestão de recursos públicos. 

 

Essa matéria tem gerado um aumento considerável de ações judiciais contra 

o município. A persistência dessa interpretação distorcida da norma tem contribuído 

para o aumento expressivo de litígios judiciais em face do Município, comprometendo a 

previsibilidade orçamentária e a segurança jurídica da Administração Pública 
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A presente proposta legislativa se fundamenta na imperiosa necessidade de 

expressamente definir e reclassificar o período de recesso, concedido no meio do ano, 

como período de escolar vinculado as atividades pedagógicas, desvinculando-os do 

conceito jurídico de férias e, portanto, do pagamento do respectivo adicional.  

Simultaneamente, busca-se uniformizar o período de férias dos docentes com o dos 

demais servidores municipais, estabelecendo o direito a 30 dias anuais. 

 

A implementação destas medidas resultará em economia de recursos 

financeiros para o município, decorrente da eliminação da intepretação que busca o 

pagamento do adicional sobre o recesso, e na redução de eventual passivo judicial. 

Adicionalmente, promover-se-á a equidade entre os servidores e a racionalização da 

gestão do período de férias. 

 

Em síntese, trata-se de medida de caráter corretivo, orientada pelos 

princípios da legalidade, economicidade, isonomia e eficiência, que nortearão a 

aplicação dos novos dispositivos, em consonância com os objetivos de modernização da 

gestão pública e valorização do magistério. 

 

Diante do exposto, submeto este Projeto de Lei Complementar à elevada 

consideração desta Casa, na certeza de que as alterações propostas contribuirão 

significativamente para a otimização da gestão educacional e dos recursos públicos. 

 

Assim, devido à importância que denota a matéria, requeiro, nos termos do 

regimento Interno desta Casa, o apoio dos Nobres Edis na aprovação da presente 

proposta. 

 

Na expectativa de acolhimento dessa nossa proposição, aproveitamos para 

reiterar nosso testemunho de apreço e respeito. 

 

     Palácio Alencastro, em Cuiabá-MT,     de junho de 2025 

 

 

ABILIO BRUNINI 

                      PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº ______DE ___ DE _______  DE 2025. 

 

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR N° 

220, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010, 

QUE DISPÕE SOBRE A LEI 

ORGÂNICA DOS PROFISSIONAIS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

 

O Prefeito Municipal de Cuiabá-MT, faço saber que a Câmara Municipal de 

Cuiabá aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 

 

Art. 1º O art. 48 da Lei Complementar nº 220, de 22 de dezembro de 2010, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

 

“Art. 48 (...) 

I – de 30 (trinta) dias para os professores, no encerramento do ano letivo, de 

acordo com o calendário escolar; (NR) 

II – (...) 

(...) 

§4º Além das férias de que trata o inciso I deste artigo, será concedido aos 

professores um período de recesso de 15 (quinze) dias, ao término do primeiro 

semestre, conforme definido no calendário escolar, não sendo este período 

considerado como férias e não gera direito à incidência de qualquer adicional.” 

(AC) 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Palácio Alencastro, Cuiabá-MT, ____ de _______ de 2025. 

 

ABÍLIO BRUNINI 

PREFEITO MUNICIPAL 
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